










EXTRATO DO DESPACHO: Acolho na integralidade o relatório trimestral de acompanhamento de estágio probatório do
Promotor de Justiça João de Sá Bomfim Filho com remessa ao Presidente do Conselho Superior do Ministério Público de
Alagoas para ciência, bem como ao membro.
Publique-se. Cumpra-se.
 
 
 

 
Secretaria-Geral da Corregedoria-Geral, em Maceió, 19 de setembro de 2022.

 
   

Diretoria Geral  
Seção de Contratos

 
EXTRATO DO CONVÊNIO Nº 12/2022
Convenentes: Ministério Público do Estado de Alagoas (CNPJ nº 12.472.734/0001-52); Centro Universitário do Rio São
Francisco (CNPJ nº 03.866.544/0001-29).
Objeto: Constitui objeto do presente convênio a concessão de Estágio de Complementação de Ensino Aprendizagem a
estudantes regularmente matriculados e com frequência efetiva nos Cursos Superiores ministrados pela UNIRIOS, propiciando
aos referidos estudantes treinamento prático e aperfeiçoamento técnico, cultural, científico e relacionamento humano.
Fundamentação Legal: Art. 25, caput, e art. 116 da Lei nº 8.666/93.
Vigência: 60 (sessenta) meses, contado a partir da data de sua publicação.
Data da assinatura: 13 de setembro de 2022.
Signatários: Márcio Roberto Tenório de Albuquerque (Procurador-Geral de Justiça); Jacson Gomes de Oliveira (Representante
legal – Unirios).
   

Promotorias de Justiça  
Portarias

 
66ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL/AL

 
 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº MP 09.2022.00000870-8
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por intermédio da 66ª Promotoria de Justiça da Capital, no uso de suas
atribuições legais, com fundamento nos art. 129, inciso III, da Constituição Federa, art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85 e art. 4º, da
Lei Complementar nº 15/1996, CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, inciso II, da Resolução CNMP nº. 174/2017; 
RESOLVE 
Instaurar o presente Procedimento Administrativo, o qual contém representação na qual é informado sobre supostas
construções irregulares em áreas públicas no Loteamento Fechado Residencial Oceanis, Maceió/AL. Destarte proceder-se-á,
para tanto, a adoção das seguintes providências:
 
1. Autue-se o procedimento administrativo no registro do Sistema SAJ/MP; 
2. Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Procuradoria-Geral de Justiça, Corregedoria-Geral do Ministério Público e ao
Conselho Superior do Ministério Público, providenciando-se sua publicação no Diário Oficial do Estado de Alagoas, na forma
prevista no art. 9º, da Resolução nº. 174/2017 – CNMP, mediante remessa via e-mail, de cópia para publicação no Diário Oficial
do Estado. 
3. Este procedimento administrativo obedecerá ao prazo previsto no art. 11, da Resolução nº. 174/2017 – CNMP. 
Após, venham-me conclusos para despacho ordinatório.
 

Maceió/AL, em 09 de setembro de 2022.
 

JORGE JOSÉ TAVARES DÓRIA 
Promotor de Justiça
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